
 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O  TC–06.744/06 
Prefeitura Municipal de Várzea. Contratação 
irregular de profissionais da Saúde. 
Encaminhamento para Auditoria para formalizar 
processo específico. 

   ACÓRDÃO  AC2 - TC - 02516 /2011 

RELATÓRIO 

O Processo TC-06.744/06 trata sobre Inspeção Especial na gestão de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Várzea, sob a responsabilidade do Prefeito José Ivaldo de 
Morais. 

Em relatório inicial o órgão técnico constatou a existência de 16 profissionais de 
saúde, contratados pela Prefeitura para desempenho de atividades concernentes a 
cargos de natureza efetiva, burlando ao disposto no art. 37, II da Constituição 
Federal.  
O gestor responsável foi notificado e apresentou defesa e documentos. 
Após análise da defesa, como também de consulta realizada no sítio eletrônico da 
empresa organizadora do concurso, a Auditoria concluiu pela permanência da 
irregularidade até que as contratações sejam anuladas para o fiel cumprimento 
da legalidade no que se refere à forma de admissão de profissionais da saúde do 
Município e sugere, em razão de haver concurso público em andamento no 
Município, inclusive para preenchimento dos mesmos cargos apontados em virtude 
de contratações irregulares, que seja concedido um prazo para regularização da 
situação, sem prejuízo do interesse público.  

O Relator encaminhou os autos ao à MPjTCE para exame e parecer. 

 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 

O representante do MPjTCE, Procurador  André Carlo Torres Pontes, nos autos, opinou 
pela assinação de prazo ao Prefeito Municipal de Várzea para regularizar o 
quadro de pessoal daquela Edilidade ou apresentar justificativas, nos termos do 
relatório de auditoria (fls.56/58), sob as penas da lei. 

 

VOTO DO RELATO R 

Acerca da matéria foi realizada pesquisa ao SAGRES/2011 verificando-se que, 
atualmente, o Município de Várzea possui 41 (quarenta e um) contratações por 
excepcional interesse público, referentes a cargos de natureza efetiva, tais como: 
professor, médico, enfermeiro, odontólogo, farmacêutico, psicólogo, assistente 
social, nutricionista, veterinário, fisioterapeuta, entre outros. Verifica-se que os  
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contratos por excepcional interesse público do exercício de 2006 não mais 
permanecem, observando-se que os atuais contratos estão registrados como tendo 
sido admitidos nos seguintes exercícios: 1998 (01), 2009 (25), 2010 (05) e 2011 
(10). 

Desta forma, faz-se necessária determinação a DIAFI/DIGEP para 
proceder à análise das atuais contratações em processo específico, com 
devolução a este Gabinete, atual Relator das Contas deste município, para 
análise conjunta das contas de 2011. 

Quanto ao presente processo, o Relator vota pela irregularidade das 
contratações aqui examinadas, deixando de aplicar multa em função do tempo 
decorrido (2006) e não sendo o atual Gestor responsável pelas contratações. 

 
DECISÃO DO TRIBUNAL 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-

06.744/06, os MEMBROS da 2a. CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

ACORDAM: 

1. Julgar irregulares as contratações por excepcional interesse 

público, admitidos no exercício de 2006; 

2. Encaminhar para análise da DIAFI/DIGEP, as contratações por 

excepcional interesse público, registradas (41 contratos) no SAGRES 

2011, que devem ser examinadas conjuntamente com a PCA-2011.  

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões da 2a. Câmara do TCE-PB - Plenário Cons. Adaílton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 29 de novembro de 2011. 

 

_____________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2a. Câmara                            
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                                         Conselheiro Nominando Diniz - Relator 
 
 

                              _______________________________________________________ 
                                   Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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